
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ
Prefeituro Municipol de ltoiÍubo

Vem oo exome deste Procurodor Jurídico Municipol, o presente
Processo Administrotivo, que lrolo de controioçôo dos licitonies MERCANTIL

rRAZÃO EtREL| (CNPJ N" 30.902.30ó/0001-02), W S DE UMA MEDICAMENTOS EIREU ME
(CNPJ N" 35.ó02.518/0001-80) e S. O. CORDEIRO DE SOUZA UDA - EPP (CNPJ N'
26.969.797 lúO1-23), Pessoos Jurídicos de Direilo Privodo, visondo olender os
necessidodes do TUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme o consionle no
Soliciloçõo de Despeso onexo oos outos.

Depreende-se dos outos, pedido de solicitoçôo de despeso poro
execuçôo do objeio deste processo odministroiivo, no modolidode de dispenso
de liciloçõo, com fulcro no ort.24, inciso lV, do Lei 8.óóói93, bem como, ort. 4o do
Lei n" 13.97912020, Decreios Municipois n'061 12020, n'03612020, n'05612020 e
Termo de corocterizoÇõo de siluoçôo emergenciol e colomidode pÚblico.

Consto Despocho do seior compelenle, o quol informo quonto à
previsôo de despeso no progromoçÕo orçomentório Exercício 2020 Aiividode:
101 1.101221004.2.0ó4 - Monulençôo do Secretorio Municipol de SoÚde;
Clossificoçõo Econômico 3.3.90.30.00 Moteriol de Consumo.

Exominondo o referido processo, forom tecidos os consideroções que
se seguem.

A Presidêncio do RepÚblico soncionou o Lei no 13.97912020, com
olieroções pelo Medido Provisório n' 92612020, que prescreve umo série de
medidos o serem odotodos poro enfrenior o situoçõo de emergêncio. dentre elos
o dispenso de licitoçõo {orls.4o e 4oB).

Cumpre.nos preliminormenie tronscrever tpsís liÍen's os Decrelos
Municipois n'06112020,036/2020, n" 05612020, que dispõe sobre os medido
emergenciois de soúde público decorente do infecçõo humono pelo COVID-19
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PARECER JU RíDtCO/2020/DtCOM

DTSPENSA DE UC|IAÇÃO N. - 013/2020-D[.

INTERESSADO: Fundo Municipol de Soúde de ltoitubo.

OBJEIO - Aquisiçõo de ólcool etílico em gel 7Vo INPM poro otender os
necessidodes do Secretorio Municipol de Soúde devido o Pondemio do Covid-19.

EMENTA: Constitucionol. Adminisirolivo. LiciloçÕo. Controloçõo Direto. Dispenso
de Liciloçõo - Bose Legol: ort. 24, inciso lV do Lei n" 8.666/93; ort. 4o do Lei no

13.97912020i e Decretos Municipois n' 061 /2020, n' 03612020, n'05612020.
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em especiol, o dispenso de licitoçôo poro oquisiçõo de bens, serviços e insumos de
soúde. Vejomos o seguir o leor dos referidos Decretos:

"DECREIO MUN'C'PAL N' 06I I2O2O.

V'D.19

O Prefeito Municipol de ltoilubo Volmir
Climoco de Aguior, no uso de suos
consÍiÍucionois e de ocordo com os orfigos 9',
XVI-5, 49, Vll e 87 lll do Lei Orgônico Municipol;

CONSTDERÁNDO, o dísposto no Lei Federol no

13.979 de 0ó de fevereíro de 2020 que díspõe
sobre os medrdos de enfrentomenÍo do
emergêncio públíco de ímporloncio
ínternocionol do coronovírus, responsdve/
pe/o surÍo de 2019;

COI,TS,DERÁI.rDO, o Poiorío Federol no 188 de
03 de fevereíro de 2020 que decloro
emergêncio em soÚde pÚblico deconenle
do COVID-I9;

CONSTDERÁ^JDO, o Decrelo Legislotivo no 0ó

de 2020 do Senodo Federoi que reconhece o
eslodo de colomidode pÚblíco no lenitóio
brosileiro;

CONS,DERÁNDO. o Decreto Legíslotívo no 02

de 2020 do Asembleio LegisloÍÍvo do EsÍodo
do Poró gue reconhece o eslodo de
colomídode publico no tenitório poroense;

CONS,DERA|TDO, que compete oo Munícípío
o preservoçôo do bem eslor do populoçôo e
o preservoÇôo dos oÍividodes
socioeconômicos bem como o odoçõ

zÃ
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imedioto dos medrdos que se fizerem
necessdnos poro, em regime de cooperoçõo,
comboter o surlo exisÍenie;

CONS,DERÁNDO, o ogrovomento do
contomínoçõo por meio do COVID-I9 que
demondo o emprego urgente de medrdos de
prevençõo, conÍrole e conÍenÇôo de nscos,
donos e ogrovos ô soúde público, o fím de
evitor o disseminoçôo do doenço no
Município, que denoto siluoÇôo fovoróvel o
decloroçõo de EsÍodo de Colomidode
Públíco;

CONSTDERÁNDO, gue os finonÇos públícos e
os rnelos fiscois esÍobelecidos poro o
presenre exercício, em decorrêncío dos
oÇões emergenciors necessónos poro
comboter o pondemío do coronovírus,
poderõo ser gÍrovernenle comprometídos no
Município, ossim como os melos de
onecodoçõo de tnbuÍos pela reduçõo de
otívídode econômico;

DECRETÁ:

Art. P. Flco declorodo siluoçõo de colamidode pÚblico no Município de ltoitubo,
com eíellos olé 3l de dezembro de 2020, poro fíns exclusivos nos incisos I e ll do ott.
ó5 do Lei de Responsobilidode Frscol, com dispenso do olingimenlo dos resullodos
fiscois previsÍos do lei municipai respecÍivo.
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CONSTDERÁNDO, gue o diseminoçõo do
COVID- l9 (coronovírus) exigió medÍdos
urgenÍes relocionodos com o
disponíbilizoçõo de leilos medicomenlos e
lrolomentos diversos o populoçõo gerol;

CONSTDERÁNDO, por fim, os dtsposições do
ortigo 65, do Leí Complementor Federol no

l0l , de 04 de moio de 2020.
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Gobinele do Prefeíto Munícipol de ltoitubo, EsÍodo do Poró, em 13 de
obril de 2020.

V AIIüI R CL'M ACO DE AG U I AR,

tueleilo Municipol

Registrodo no Secrelon'o Municípol de Administroçõo, publicodo no Dióio Oficíol
do MunicípiolJornol Ofíciol Eletrôníco dos Municrpios do EsÍodo do Poró, Portol
Ironsporéncio do Munícípio e por ofkoçõo no locol de coslume, no doÍo supro."

" DECREÍO MU N'CIP AL N" 036 / 2020.

D,SPOE SOSRE ÁS A4ED,DAS EA4ERGEÍI,C,Á,S DE

$AÚDE PÚBLICA DECORRE^,rE DA INFECÇÃO
HIIMANA PELO COVID.I9 E DÁ OUÍRÂS
PROY'DÊNC'AS.
O Preteito Municipol de ltoilubo VAlltl,R
CLTMACO DE AGUIAR, no uso de suos
olribuições consÍitucionois e de ocordo com
os orfigos 9', XVI-b, 49, Vll e 87, lll do Lei
Orgôníco Municipol;
CONSTDERÁNDO o disposfo no Lei Federol no

13.979 de 06 de f evereíro de 2020 que dispõe
sobrê os medidos de enfrentomenÍo d
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Art. 2o. As ouÍonõodes públicos, os servidores e os cidodôos deverõo ínlensificor o
odoçõo de medrdos e os provrdêncios necesóríos poro fíns de prevenÇôo e de
enfrentomento o epidemio cousodo pelo COVID-\9 (Coronovírus).
Ai. 3'. O Poder Executivo Municipol solicitoró, por meio de mensogem o ser
enviodo o Assernbleio LegrsloÍrvo do EsÍodo do Poró, o homologoÇõo do presenle
Decreto, no formo como determino o ott. ó5 do Lei de Responsobilidode Fiscol.
At7. 4o. Em foce do decloroçõo de colomidode públíco, codo Secrerono poderó
propoL no ômbíto do suo compeÍêncio, os providêncios gue forem necessórios
poro reduzir os impocÍos no economio e díminut o propogoçõo do vírus, o que
inc/ui medidos relocionodos o otividode tibulóio e económico, de osisfêncio
sociol e de soúde público.
Art. 5". Ficom suspensos os prozos dos processos odminisÍroÍivos em curso no
Municípío de ltoílubo desde o dolo de ediÇõo do presenle decreÍo oté o dío 30
de Abil de 2020, podendo tois prozos sere m pronogodos em coso de necessidode
ou ogrovomento do pondemio.
Art. óo. Este decreÍo entro em vigor no doto do suo publicoçôo.
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emergêncio público de imporlôncio
internocionol do coronovírus, responsóve/
pelo surlo de 2019;
CONS,DERANDO o Porlorio Federoln' 188 de
03 de fevereÍro de 2020 que decloro
emergéncio em soúde público deconenÍe
do COVID-\9;
CONS,DERÁNDO os esÍudos cíenÍíficos e
esloÍ,3ticos recenles demonstrondo o
eficócío dos medidos de ofosfomenÍo socio/
precoce e prevençôo poro contençõo do
dissemínoçôo do COVID-I 9;

DECREÍA:

Ai. lo O Município de ltoitubo resoÍve odoior medidos poro enfrentomento do
emergêncio de soúde público, de imporloncio internocionol, deconente do
COVID-\9, no ômbito de suo circunsciçõo, defínidos nos Íermos desÍe DecreÍo.
Art. 2o Poro enfrentomento do emergêncio de soúde público de ímporlôncio
internocíonoldeconenle do COVID-I9, o Secretorio Municipot de Soúde publrcoró
o plono de conÍingêncio o ser seguido pe/os cidodõos e órgõos munícipois.
ArÍ. 3o Corno medido individuol recornendo-se que pocíenles com sinlomos
respirotóios frguem reslntos oo domicílio e gue pessoos ídosos e pocienies de
doenços crônicos e respirotórios eviÍem suo circutoçõo em ombientes com
oglomeroçõo de pessoos.
Arl. 4o Ficom suspensos os evenÍos governomentoit esportivot de lozer, orlísticos,
culturois, ocodêmicos polítícos, científícos, comerciois, religiosos e oulros com
concenlroçôo de pessoos, em /ocois obertos ou fechodot independenÍes do
número de porticipon fes.
Art. 5o Fícom suspensos os otividodes esportivos, ocodemios e escolrnhos de
Írernomenlo públicos e pivodos, ocodemÍos oo or lllre, bem como otividodes
reolízodos em ossocioções e enlidodes prívodos.
Art. óo Ficom suspensos oindo, no ômbito do Municípío, os otividodes com grupos
de idosot clube de mões, otividodes de oficrnos de fomíios, serviços de
convivêncio e foiolecimento de vínculos.
Porogrofo único. lnsÍÍtuiçôes de iongo permonêncio de idosos, devem restingi
visiÍos externos, olém de odolor prolocolos de hrgiene dos profisionors e ombienÍes,
bem como o isolomenÍo dos srnÍomólicos respiroÍórios.
Att.7o Os serviços de olimentoÇõo, Ío,s como resÍouronÍes e lonchonete, deverõo
odoÍor os segurnles medidos de prevençõo poro conter o dísseminoç õo do
COVIDI9:
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I - Disponibilizor ólcool gel 70% no entrodo do eslobelecimento poro uso dos
clienles;
ll - Observor, no orgonizoçdo de suos mesos, o dislôncio mínimo de um metro e
meio enÍre elos;
lll - Aumentor freguêncio de higíenizoçõo de superfÍcies;
lV - Monter venlilodos ombíentes de uso dos c/renles.
Arl. 8' Ficom suspensos os oulos presenciors nos esfobe/ecimenios de ensino do
rede público munícípol e podiculor, o portir do dío 23 (vinte e três), segundo-feio.
ArÍ. 90 No hipóÍese específico de oumenÍo iniustificodo de preÇos de produÍos de
cornboÍe e proteçõo oo COVID-\9, seró cossodo, como medido coulelor previsto
no porógrafo único, do orl. 5ó, do Leí Federot n 8.078/1990, Código de Defeso do
Consumidor, o Alvoró de Funcionomenlo dos eslobe/ecimenÍos que rncone rem em
tol prótico, o que deve ser previomenle consÍoÍodo pelo PROCON Municípol.
Porógrofo único. A penolídode prescnÍo no copuÍ desie orÍrgo serd imposto sem
emborgo de oulros prevr'sÍos no /egis/oçôo.
Arl. l0 Serôo suspensos os otendirnenlos presencioi! do Adminístroçõo Munícipo|
exceluondo-se oqueles considerodos como essenciois, dispensondo-se os
servidoresl
oJ com ó0 onos ou mois;
bJ servrdores imunodeprimidos, com opresentoçôo de oÍesÍodo médico ou loudo:
cJ que opreseniom doenços respiroÍórios crônicos com opresenÍoçôo oteslodo
médico ou loudo junto ô Drretonb de Recursos Humonos,'
d) que opresenÍem sinÍomos de Íosse seco, dor de gorgonto, mialgio, cefoleio e
üostroçõo e botímento dos osos nosois, independenÍe de oÍeslodo médíco;
ej que coobilom com idosos ou com pessoos gue opresenÍom doenços crônicosi
e,
f ) que viojorom ou coobilom com pessoos gue viojorom nos úllimos l5 (quinze) díos.
Árl. I I Os serviços e oÍivídodes posíveís de sere m reolizodos otrovés de homê olice
deverôo ser definidos pelo SecreÍóno Municípol.
Ai.l2 As pessoos físicos e jurídícos deverõo su1'eiÍor-se oo cumprimenÍo dos
medidos previsÍos nesfe DecreÍo e o seu descumpnmento ocoretoró
responsobílizaçõo, nos lermos prev,Stos ern Le,.
ArL 13 fico dhoensodo o llcíloccio ooro oouisicôo de bens. servicos e insumos de
roÚdc dcsíinodos oo enírenlomenÍo do emeroêncio de soÚde oÚblico de
ÍltlorlôncJg inÍernocionql deconenle do coronovírus de que hoto o [ei Federol no
t3.9Vil2020.
M.l4 Os lerminois de posogeíros Íeneslres ou Aquoviários deverõo envior à
Secretono Municipol de Soúde relotórío conÍendo o proced6ncio dos possogeiros
gue desemborcorem no Município de ltoitubo, poro fins de oveiguoçõo e
medidos prevenlivos.
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Art l5 As medrdos previslos neste Decrelo poderão ser reovoliodos o quolquer
momenlo, de ocordo com o siÍuoçôo epidemiológico do Município.
Art. lô As deÍermrnoções disposlos no presenle DecreÍo oconerõo pelo prozo de
l5 (quinze) díos, o conlor do dio 19 de morço de 2020.

Gobrnele do Prefeito Municípol de ltoítubo, EsÍodo do poró, em tg de
morço de 2020.

VAIIúIR, CL'MACO DE AGUIAR,
Prelello Municipol

Ronny Vonn Conêo de Freilos
§ecreÍónb Municipol de Administroçõo

Regtslrodo no Secrelorio Municipol de AdminisÍroÇ õo, publicodo no Díório Oficiot
do Município/Jornol Oficíol Elelroníco dos Municrpios do Estodo do poró, porlol
Ironsporêncio do Munícípio e por ofixoçõo no locol de coslume, no dolo supro.,,

" DEC REÍO MUN ICIP AL N' O 56 / 20 20,

D'SPôE SOSRE ÁS A.IED'DA§ EA{ERGEÍI'C'A'S DE
SA(IDE PúBLI3A DECoRREI.,IE DA ,NFEcÇÁo
HUMANA PELO COVID.I9 E DÁ OI'IRÁS
PROY'DENC'AS.
O Prefeíto Munícipol de ltoitubo VAllúlR
Cl.r ,tÁCO DE AGUTAR.. no uso de suos
olribuições consÍilucionors e de ocordo com
os orligos 9", XVI-b, 49, Vll e 87, lll do Lei
Orgônico Munícipol;
CON§,DERÁNDO, o dísposlo no Leí Federol no
13.979 de 0ó de f evereiro de 2020, gue dispõe
sobre os medidos de enfrentomenÍo do
emergêncio pÚblico de imporlôncío
inÍernociono/ do COVID-19, responsdve/ pe/o
surlo de 2019:
CON§,DERÁNDO, os termos do Decrelo
Estoduol no ó09, de ló103/2020.

E
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DECREIÁ:

Ai. l' O Município de ltoitubo reso/ve odoÍor rnedrdos poro enfrentomenÍo do
emergêncio de soúde públíco, de imporloncío inÍernocionol, deconente do
COVID-19, no ômbíto de suo circunsciçõo, defínídos nos Íermos desle DecreÍo.
Arl. 2o Fico suspenso, pelo período de vigêncio do decreto, o seguinfe:
I - o licenciomento elou ouloizoÇdo poro eventos, reunrôet monifesÍoçôes,
coneotos e/ou posseoÍos, de coróter público ou prívodo e de quolquer espécie,
como drlposÍo com oudiêncio moÍor ou iguol o 100 (cem)pessoos;
ll - o ogendomento de noyos evenÍos promovidos ou opoiodos pelo poder
Execulrvo Munícipol, oindo que foro do prozo mencionodo no coput deste odigo,
enquonlo estrver vigenle o presenle Decreto;
íl - o concessôo e o gozo de féios, ticenço-prêmio ou /icenço poro trotor de
rnÍereses porticulores nos órgôos e enfidodes do óreo de soúde ou de quolquer
oulro selor eslroÍégico poro contençôo do ponde mio, conforme decisôo
f undomenlodo do Secrelóno Municipol de Soúde;
lV - Íodos os prozos dos procesos odministrotivos, no ômbito do Administroçõo
Público Municipol incluso os de noÍurezo discíplinor:
V - o contor de 05 de obril de 2020, o tronsporle oéreo com pouso no oeroporlo
municipol, on'undos de óreos endêmicos de ouÍros EsÍodot deslocodomenÍe do
esÍodo do Amozonos e suo copi/ol Monous;
§ lo - O previsÍo no rncíso V nôo impede o tronsporle de corgos.
§ 2o - Oconendo o chegodo pessoos de regiões disposros no inciso V, esÍos deverôo
cumpir prazo de iso/omenio socio/ pe/o período de 14 (quotone.l dios. sendo
ocomponhodos pelos Íécnico s Vígiloncio Epidemiotógico do Municípío de ltoitubo;
Art. 3" Nos olendimenÍos presenciois do AdrnrnÀtroçõo Municipol, ficom
dispensodos os servidores públrcos municipois que olenderem os seguinies
requieÍos:
o) com 60 anos ou rnoís, exceto os profnsionors do óreo de soúde,'
b/ servidores im unodeprimídos, com opresenÍoçõo de oÍesÍod o médico ou loudo:
cJ que opresenlorn doenÇos respkotórios crônicot com opresenÍoçôo olesÍodo
médíco ou loudo junto ô Secretorio Conespondente;
d/ gue opresenfern sinÍornos de fose seco, dor de gorgonlo, miolgio, cefoleio e
proslroçõo e bolimenlo dos osos nosois, independenÍe de otesÍodo médíco;
e) que coobitom com idosos ou corn pessoos que opresentorn doenços crônicos;
e,
f ) que viojorom ou coobílom com pessoos gue viojorom nos últirnos 15 (quinze) dios.
Porógrofo Único: Iodos os cosos enquodro dos no-Arl.31 deverôo ser comunicodos
à Diretorio de Recursos Hurnonos.
Arf.4o Os serviços e ot vidodes possíveis de sere m reolizodos otrovés de home oí?ce,
deverôo ser definrdos pelo Secrelórío Municipot
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Arf.So As oulos dos escolos do rede público municipol de ensino Í?com suspensos
oté o dio 15 de obril de 2020.
Art. óo Respeírodos os oÍnbuições do Agêncío Nocionol de Vigilôncio Sonitório
íANVISA/, o SecreÍon'o Municípol de Soúde íSEMSA/ deveró odotor medrdos
complementores de conÍrole so nitóio nos portos, oeroporfot terminoís rodovíóios
e hídrovíóios do Município de ltoitubo.
Arl.7o Seguindo os díretí2es dos Minislénos do Justiço e Seguronço Público e do
SoÚde, Íodo cídodõo que odentror no Tenítóio do Município de ltoitubo,
provenienle do exterior ou de locol onde hojo cosos con,irmodos de lronsrnr§Õo
susÍenlodo do COVID-\9, deveró segui os protocolos,ndicodot gue reco mendom
ísolomento domicílior de no mínimo de 14 lquotorze) dios.
Porógrofo Único. O descumpn'men to do refendo medrdo oconetoró o
responsobilizoçdo civil, odministrotivo e penol do ogenÍe introtor, nos ,ernos do
Porlorio lnterministeiol no 5, de 17 de morço de 2020.
Arl. 8o Os presÍodoreg públrcos ou pnVodos, bem como os esÍobelecimenÍos
comercioís nôo ofelodos pelo presenle Decreto, ou por normotivo Esloduo/ ou
Federol, ficom obrigodos o:
I - disponibilizor móscoro, ólcool 70o ou, no suo folto, disponibilizor pios com óguo e
sobõo. poro os coloborodores;
ll - o higienizor boncos, p,sos conimôes e demois óreos de uso cornum com
desnfelonte hipoclorito de sódio ou água sonitáio. conforme indicoçôo o ser
exorodo pelo Vigilôncio Epidemiológico Munícipol
4n.9" A comerciolizoçõo do ólcool 70o, no Município de ltoitubo fico limitodo o 3
(três/ unidodes por consumidor.
Art. l0 Fico recomendodo à rede boncário. público e privodo, que rnvisÍo em
propogondo poro estímulo à utilizoçõo de meios ollemotivos oo otendimento
presencio,, o fim de evilor o oglomeroçõo de pessoos ern suos ogêncios.
Arl. I I Os esÍobelecimenlos comerciors deverõo orgonizor fílos poro otendimento,
ocesso ou pogomento, de formo que os pessoos fíquem o pelo menos l,Sm de
disÍôncio umos dos ouÍros.
Porógrofo único: Os estobelecimenÍos comerciois deverõo orientor os
coloborodores e clienies o adolorem medidos de seguronço e higíene comum o
Íodos, como uso de moscoros, ólcool gel ou higienizoçõo períódico dos môos com
óguo e sobôo.
ÁrL 12 Fico disoensqdo o licilocôo poro oouisicóo de bens. seÍvicos e insumos de
aartda cla<ünrttle* act àôltàllrla,Âêlarat do arnanaâaalct .lÀ .ãti.lê rtrill,liaa da
imoortônclo lnlqnoclonol deconente do COVID-I9 de oue hqto o Lei Federcl no
t3.979t2020.
Arl. 13 A Secretoio Munícipol de Soúde poderó delerminor o retomo de servidores
municrpois cedidos, com ou sem ônut o referido posio, quondo o profisiono/ for
essenciol oos trobolhos de comboÍe o COVID-\?.
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Arl. l4 A Secretoio Municípol de Soúde poderó solicilor servidores de oulros posÍo§
no ômbito do odminislro çõo público municipol, quondo o formoçõo ou
conhecimenÍo lécnico do servídor for fundomentol oos lrobolhos de comboÍe o
COVID-|9, sern gue rlso gere ocréscimo ou diminuiçõo dos vencimenlos, pelo
peiodo de vígêncio do presenle DecreÍo.
Att. l5 Fico o Secrelón'o Municipolde Soúde ouloizodo o receber esÍudonies do
último ono, em coróter voluntóio, poro desenvo lvimento dos Írobolhos de
combote o COVID-\9, dos seguínÍes cursos:
o) Serviço Sociof
b) Nologio;
c) Biomedicino;
d) Educoçõo Físico:
e, Enfermogem;
f) Formócio;
d FrsoÍeropioeTeropioOcupocionol;
h) Fonooudiologio;
i) Medicino;
j) Medicíno Veteinóio;
k/ NutnÇôo;
l) Odontologio;
m) Psicologio;
n) Iécnícos em Rodiologio;
o) Técnico em Enfermogem.
M. ló Ficom reestobelecidos os horónbs do comércio locol, solvo os resln'çôes
imposÍos pelo DecreÍo Estaduol n' ó0912020.
4rt. 17 As deÍerminoçôes dispostos no presenle DecreÍo ocoÍerõo pelo prozo de
l5 (quinze) diog o contor do dio 04 de obil de 2020.
Arl. l8 EsÍe Decrelo entro em vigor no dolo de suo publicoçõo e poderó ser revisto
o quolquer tempo, de ocordo com o evoluçõo epidemíológíco do COVID-\? no
Município de ltoitubo.

V AIIúI P, C L'M ACO DE AGU' AR
Pref eíto Municipol

RegisÍrodo no Secretono Munícipol de AdminisÍroç do, publicodo no Diorio Oficiol
do Município/Jomol Oficíol Elelrônico dos Municlpíos do EsÍodo do Poró, Porlol
Tronsporêncío do Município e por ofíxoçõo no /ocol de coslume, no doto supro."

.)
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Estobelece o orl. 37, inciso XXl, do Corto Mogno, o obrigoloriedode
de reolizoçôo de procedimento licilolório poro conlroloções feitos pelo poder
Público, poro conÍolor serviços, ou odquirir produios, ou produlos e serviço. No
enlonto. o próprio dispositivo constitucionol reconhece o exisiêncio de exceções
à regro oo efetuor o ressolvo dos cosos especificodos no legisloçõo, quois sejom o
disoenso e o lnexioibllldode de licitocôo.

Esso obrigotoriedode de licitor fundo-se em dois ospectos bosilores, o
primeiro é o de estobelecer um trotomenlo iguolitório enlre os interessodos em
controlor, como formo de reolizoçôo do princÍpio do impessoolidode, do isonomio
e do morolidode; e o segundo revelo-se no propósito do poder público de olconçor
o proposlo que lhe sejo mois vontojoso.

Sendo ossim, o legislodor ConslituinÍe odmitiu o possibilidode de
existirem cosos em que o licitoçôo poderó deixor de ser reolizodo, oulorizondo o
Adminislroçôo Público o celebror, dê formo discricionório, controtoçôes direlos
sem o concreiizoçõo de certome licitotório.

Poro se chegor o umo conclusôo bolizodo e seguro sobre o questõo,
devem-se onolisor o Legisloçôo Federol e posições doulrinórios sobre o
conlrotoÇõo direto com o Administroçôo público.

Nese senlido, verifico-se o Lei Federol 8.6óó193 (Lei de Liciloções e
controtos) em seu ortigo 24,ilem lV, rn verbrs:

" Atl. 24. É dispensrivel o Uciloçôo:
(........)
lV - nos cosos de emêÍgêncio ou de
colomldode públlco, quondo corocledrr,do
wgênclo de orlendlmenlo de siÍuoçõo que
posso ocosionor üquízos ou compromeler o
sêguÍonço de pêssoos, obros. serviços,
eguipomenlos e ourÍos bens, públicos ou
porllculotes, e somerrte poÍo or bens
necessórios oo olendimenlo do sifuoçôo
emergenciol ou colomiÍoso ê poro os
poÍcêros de obros e sêÍviços quê possom sêÍ
concluídos no pÍozo máximo de 120 dtos
consecuÍívos e lnlnlenuplos, conlodos do
ocoÍrêncio do emergêncio ou coloml,
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vedodo o pronogoção dos respecÍivos
conírolos. " (grifo nosso)."

O que se verifico nesse ortigo do Lei é um coso de exceçôo em que
o Administroçôo Público pode controior direiomenle sem que hojo necessidode
de reolizoçõo de um processo licitolório, ocoÍrendo à dispenso de liciloçõo.

Do exposto, pode-se chegor o umo conclusõo fundomentol no
senlido de que o liciloçôo otende o duos finolidodes essenciois. A primeiro delos é
permilir que o Poder Público posso escolher, dentre os proposlos opresenlodos,
quol é o mois vontojoso oo inleresse público. De oulro lodo, presto-se o permitir oos
cidodôos, em iguoldode de condições e sem privilégios, usufruir do seu direiio de
porticipor dos controtos que o Poder Público celebro. Com isso, evito-se que os
ogentes públicos, fozendo uso inodequodo do móquino odministroiivo, obienhom.
poro si ou poro outrem, vonlogem ilícito deconenle do celebroçõo de controios
odminislrolivos, em evidente preluízo poro o res público.

Todovio, existem certos siluoções em que o Adminislrodor Público,
emboro podendo reolizor o processo de licitoçõo, em virlude do existêncio de
determinodos situoçôes, poderó dispensor o reolizoçôo do cerlome
(discricionoriedode), como sôo os cosos previstos no or1.24 do Lei 8.óóó193, sõo os
hipóleses denominodos de liciÍoçõo dispensóvel. Noutros cosos, o odministrodor se
encontroró dionle de situoções, oro moleriois, oro juridicos, que o impossibiliiorõo
de reolizor o licitoçõo. como nos cosos previslos no orl. 25 do mesmo lei, sõo os
hipóteses denominodos de inexigibilidode de liciloçôo.

V+se, porlonio, que o legisloçôo fixo hipóteses de exceçôo ô regro,
oferecendo umo morgem de oçôo oo odminislrodor, diz-se enlõo que o
Administroçõo Público possui discricionoriedode poro controtor por inexigibilidode
de liciÍoçõo poro os cosos exposlos. Significo que o Poder Público oge de ocordo
com o conveniêncio e oportunidode do situoçôo, contudo sem ferir o
ordenomento jurídico, umo vez que cumpre com os princípios gerois do
Adminislroçôo Público, noÍodomenle o do legolidode e eficiêncio.

Poro melhor explicitor nossos orgumenios vejomos o que penso o
Professor MARÇAL JUSTEM FILHO em suo obro "COMENTÁR|OS A LEt DE L|C|TAÇÃO
E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 8" Ed. p. 238:

"Iodos os romos do Direíto contêm regros
específicos o propó§to de sÍuoções
ernergenciors. No DireiÍo Público, é oin
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moior o rebvâncio do fenômeno. Irolo-se de
monifestoÇôo do insliÍuto do "necesidode".
Nele eslôo obrong,dos Íodos essos si/uoções
de excepcionoldodes coroclenzodos pelo
onormoidodes. A necesidode refroÍo-se no
exisÍêncio de siluoÇôo fótico onde ho
poÍenciol de dono coso se/'om oplicodos os
regros podrõo."

Com bose nos informoções conslontes nos outos do processo
Adminiskotivo n" 01312020 - DL, hó o necessidode de oquisiçõo ólcool etílico em
gel 7Vo poro otender os necessidodes do SEMSA dionte do pondemio do COVID -
19, conforme reloto o íustificolivo ocosÍodo ôs fls. .... do lovro do Sr. Secretórío
Municipol de Soúde ADRIANO DE AGUTAR COUT|NHO.

DionÍe do exposio é de extremo necessidode o oquisiçôo do ólcool
elílico em gel TVo INPM, onle o necessidode do Secretorio Municipol de Soúde de
Itoitubo em gorontir o proieçôo do soúde público oos Munícipes e seus
coloborodores, hojo visto o Pondemio mundiol. ficondo ossim evidenciodo e
configurondo neste coso. umo situoçÕo de colomidode público de ocordo com o
Lei n" 8óóó193 em seu Arl. 24. lnciso lV.

O intuito do dispenso de licitoçõo esió cloro e configurodo no orl.24,
lv, pois viso dor celeridode o regulorizoçõo do estodo de urgêncio em regulorizor
umo siluoçôo que nôo pode esperor decorÍer os prozos de um processo tiéitotório
normol, visto o ob.ieiivo é o busco do ogilidode no restobelecimento do ordem dos
serviços o serem presrodos ô popuroçôo, buscondo ossim minimizor os donos que
o coleiividode posso ler com o folÍo desses medicomenlos

. Poro gue o respeito ô ordem jurídico e oo princÍpio do legolidode
sejom cumpridos, percebe-se nos outos do processo odminiskotivo que foireolizodo umo coreio de preços, junto oo mercodo, com o objerivo de verificorquol o preço iusto, ou sejo, verificor quol o preço prolicodo no compro.
1q9::I9rgT-fe 03 (três) empresos e foi setecionoOâ 1Ot1 umo emprero: S. ó.comHno DE SOUZA ITDA - Epp (cNpJ N" 2ó.969.797/@Ot-2a1 poro porticipoi oocolelo de preços, onde, de umo moneiro simples é posível d;Ê;; ã;.-;controloçôo oconeró pelo preço justo de mercodo.

É interessonte ocrescentor que ogindo ossim, é importonte srespoldor, demonslrondo que eslo coniroloçÕo -nõo 
é orbitúrio, ,ãi ,i.n, ,n',liciloçõo simplificodo de folo, porém nõo deixondo ossim de ser umo dos foses d

e
o
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odministrotivo, conforme justificoiivo constonte no Termo de

Consderondo que o oberturo de um processo liciiotório poro o
conlroloçõo de referido compro demondo tempo, e que poderó ocosionor
preluÍzos ineporóveis no ondomenlo dos otividodes colidionos e rotineiros dos
deportomentos e progromos desenvolvidos pelo Fundo Municipol de Soúde;

Considerondo que lol folo corocterizo situoçôo de colomidode
pÚblico, que ensejo o conÍrotoçõo direlo do compro em lese, com o móximo
urgêncio, como formo de gorontir o indispensóvel fornecimenio de ólcool etílico
em gel 7V", possibilitondo que um coos nõo se eslobeleço noquelo Secretorio
Municipol de Soúde;

Considerondo que é impossÍvel poro o Município, em rozõo do prozo,
como ocimo ló demonstrodo, reolizor umo liciloçõo em lempo o ocudir os
necessidodes de fornecimento de ólcool etílico em gel Tú2" lNpM poro olender os
necessidodes do Secrelorio Municipol de Soúde;

Consderondo oindo que o gestor nôo pode se omilir em tomor lodos
os medidos cobÍveis e legois, de modo o goronÍÍ o direito sogrodo o soúde público.

Possomos o opresentor os rozões poro o controtoçõo direto, por
dispenso de liciloçôo, do compro. opresenlondo os necessórios fundomentos
fólico-legois, umo vez que entendemos ser eslo umo siluoçõo emergenciol, onde
nõo serio toleróvel o folto de oçõo (omissõo) deste Poder Execulivo Municipol.

DAS RAZÕES DA ESCO LHA DO FORNECEDOR

A rozôo de escolho do Fornecedor ocimo idêniificodo deu-se em
rozôo de orçomentos previomente feitos. optondo pelo menor preço entre eles.

DO VATOR OA CONTRAIACÃO

O volor tolol do Controloçôo Emergenciol do compro ocimo
mencionodo seró de n§-29.997,45 (vlnle e nove mil, novecenlos e novento e sele
reols e quorenlo e clnco centovos) com o empreso S. O. CORDEIRO DE SOUZA LTDA
EPP, inscrito no CNPJ N'26.969.79710001 - 23.

Nesse senlido, corocterizodo estó o urgêncio do controtoçõo, hojo
visto que o reolizoçôo de um cerlome licilolório poro controtoçôo, demond
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um delerminodo iempo que inviobilizorio umo rópido e efetivo otuoçôo
odminislrotivo que resultosse no reduçõo dos riscos ocimo elencodos. Este
Procurodor Juídico enlende serem plousÍveis os orgumentos constontes nos Autos.
Assim, tol oquisiçôo esto lustificodo, conforme possibilito o ott.24, lV, do Lei n'
8.6ó6/93, Lei n' 13.979/2020 e os Decretos Municipois n' 06112020, no 03ó/2020 e no
05ó12020.

Assim sendo, de posse dos documenlos que inskuem este e hovendo
o previsôo legol, entende este Procurodor JuríCico, que é dispensóvel no formo do
ortigo 24, lV do Lei 8.66ô/93, com o suo devido publicoçõo o despeso o oquisiçôo
de ólcool elílico em gel 7V" INPM poro otender os necessidodes do SEMSA, no
comboie do COVID - 19.

Monifesto-se lombém fovoróvel à controçôo por ter opreseniodo
proposto mois vonlojoso poro o Administroçõo.

É o porecer, sub censuro.

Itoifubo- PA, 23 de Junho de 2020.

Atem
Procurod Juíd nicipol

OA An"?. 9
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